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CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - TRIBUTAÇA0 REFLEXA - Tratan-
,-.14r, 1~-am .g„--ntn ri"-isivo, a ri.p.2f-iNin --krnf:,,ríri=1

no oroc ==.n matriz é -Rnlif-ável ;:..qn juic~nfn rin
nrnr-r---n ri=r-nri-=nt.= ,	 c1,7ida :--t r1Ro dg.	 r:-,Iu =r,a 	-.--
efeito que vincula UM ao outro.

Vi==.tn.=.,	 r4.-----1-41-P,Jin=. .-=, discutidos  r-is ornt 4=-=-: au+os de
recurso interposto por BIER SCHARLAU & CIA. LTDA.:

ACORDAM up,--- Memhr,-,=: d .=-1 Primeira râmara ,4n Primeiro Con-
selho de Contribuint-e, por unanimidade de voto ns, ri==çr orovimentn	 RO

recurso,	 no..- fermns do rP.--1M-enrin E voto que passam :-..; i ntnr,,...4r o pr-
=----,,=,ni-	 i“lr!dn= ng-1-17.1 =Irn	 iffsnc--di, n rnr~lhr4 rn  '=== on P.--r==r,,,t Rn-
driques

_.„.--	 _,-:--.,„,%-•
P-....-MzIN PU.*,	 A KonRIsus	 - PRginFNT'-'
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1	 ---
KA 7 LIK I c'.-HIOBARA	 -- RELATOR

FORMALIZADO EM d.
r. 9 FEV 1996

Prfir-ioR.ram, ---,cinri-t-,, ,ri r-  presente iu l namnt, n-=', senuintes Conselhei-
ros MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CANDI-
DO, SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL, RAUL PIMENTEL e CELSO ALVES FEITOSA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11065.000356/93-04

RECURSO N2: 85.713

ACORDO No : 101-89.242

RECORRENTE: BIER, SCHARLAU ti: CIA. LTDA.

RELATORI O

A BIER, SCHARLAU CIA. LTDA. inscrita no Cadastro Geral
de Contribuintes sob n2 96.736.921/0001-96, inconformada com a
deci~ de la. instância proferida pelo Delegado da Receita Fede-
ral em Novo Hamburgo(RS), apresenta recurso voluntário objetivan-
do a reforma da decisã'o recorrida.

A exig@ncia diz respeito a crédito tributário de CON-
TRIBUIçA0 SOCIAL e seus acréscimos legais, cuja incid -É;ncia sobre
o lucro de pessoas jurídicas está prevista nos artigos 19 a 42 da
Lei n2 7.689/88 e artigo 22 e parágrafo único da Lei n2 7.856/89
e artigo li da Lei n o 8.114/90.

No recurso, a recorrente reitera os argumentos apresen-
tados no processo matriz sem aduzir quaisquer argumentos relacio-
nados com a exigncia de /C ntribuição Social.

i3
É o relatório. L-,
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PROCESSO N2 11065.000356/93-04

Acórdão n2 101-89.242

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se às razbes expostas no recurso do processo matriz de n2

11065.000359/93-94, cujos argumentos foram apreciados pela Pri-
meira Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia 03 de julho de 1995, em Acórdão n2 101-88.532, foi dado pro-
vimento por este Colegiado.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de dar provimento ao recurso voluntário interposto.

lik

Brasilia(DF), . 07 de dezembro de 1995
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KAZUKI	 .,-.H--

Relator
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